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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2026 
Processo Administrativo nº 6144/2026/ADM 

 
 
CONTRATANTE: 
Secretaria Municipal de Administração de Araguapaz-GO 
Inscrito no CNPJ nº 00.163.147/0001-00 
Rua 09 de julho, qd. 04, lt.06, n. 350, Setor Central, Araguapaz/GO, CEP 76720-000. 
 
 
OBJETO: 
 
AQUISIÇÃO DE INSUMOS PARA CONSTRUÇÃO DE CALÇADAS NO MUNICÍPIO DE 
ARAGUAPAZ – GO, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de 
Referência. 
 

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
29 de outubro de 2026 às 14h:00min (horário de Brasília) 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por Item 
 
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto e Fechado 
 
 
LOCAL DE REALIZAÇÃO: 
Portal: Bolsa Nacional de Compras - BNC  https://bnc.org.br/ 
 
 

 

 

https://bnc.org.br/
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAPAZ-GO, ATRAVÉS DO PREGOEIRO, TORNA PÚBLICO, 

PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICO, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, 

NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 E 

ALTERAÇÕES E AS CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 

 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página 

eletrônica https://bnccompras.com/Home/Login. O servidor terá, dentre outras, as seguintes 

atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e 

consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela equipe de elaboração; conduzir a 

sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos 

neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, 

examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua 

decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar 

o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a 

homologação. 

 

ÓRGÃO INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS – SESSÃO PÚBLICA: 29/10/2026 ÀS 14:00H 

LOCAL: https://bnccompras.com/Home/Login 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

  

1. DO OBJETO.  

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para AQUISIÇÃO DE 
INSUMOS PARA CONSTRUÇÃO DE CALÇADAS NO MUNICÍPIO DE ARAGUAPAZ – GO, conforme 
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
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1.2. A licitação será POR ITEM, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do (SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO) para o 

exercício de (2026), na classificação: 3.2.04.122.2404.1033.4.4.90.51.00.0.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

 

3. DO CREDENCIAMENTO  

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral na 

(https://bnccompras.com/Home/Login) que permite a participação dos interessados na 

modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no (BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS) no sítio 

(https://bnccompras.com/Home/Login). 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no (BNC 

- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS) e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou a alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
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3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no (BNC - BOLSA NACIONAL 

DE COMPRAS). 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para 

o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n.º 123, de 

2006. 

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 

ou liquidação; 

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU 

“NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte. 
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4.4.2. Que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação, e que 

a proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório; 

4.4.3. Que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

4.4.4. que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra 

legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas. 

4.4.5. que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, 

conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 

4.4.6. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.7. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.8. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; e. 

4.4.9. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 

63, inciso IV, Lei 14.133/2021. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerão por 

meio de chave de acesso e senha. 
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5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com 

a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos no edital, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. AS PROPOSTAS E 

DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ANEXADAS VIA SISTEMA. O simples cadastramento da proposta 

no sistema não substituiu o envio dos documentos exigidos. Havendo divergência de valores 

entre a proposta anexada e os valores cadastrados, serão considerados os valores cadastrados 

no sistema, o mesmo ocorrerá com as marcas ofertadas. 

5.3.1. O licitante vencedor deverá enviar os documentos complementares de habilitação no 

prazo de máximo de 02 (duas) horas, após a solicitação do pregoeiro, sob pena de 

desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

inserida no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente 

nacional; 

6.1.2. Marca de cada item ofertado; 
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6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas cadastradas diretamente no sistema (digitadas), 

desclassificando desde logo aquelas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

7.2.1.1. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação 

à proposta mais bem classificada. 
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7.2.2. Também será desclassificada a proposta digitada nos campos do sistema que identifique o 

licitante na especificação de seu objeto, marca, modelo. 

7.2.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste 

edital. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de: R$ 0,01 (um centavo). 

7.9. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de 

aceitação dos mesmos. 

7.9.1. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último ofertado pela 

licitante e registrado no sistema. 

7.9.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 
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7.9.3. Durante o transcurso da etapa de lances, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance. 

7.9.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, a não ser em situação devidamente 

justificada e aceita pelo(a) Pregoeiro(a), sujeitando-se a licitante às penalidades previstas no item 

15 deste Edital. 

7. .10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E 

FECHADO”. 

MODOS DE DISPUTA: 

1 MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO 

I. No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de lances terá duração de quinze 

minutos. 

II. Encerrado o prazo previsto, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances 

e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances 

será automaticamente encerrada. 

III. Após a etapa, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo 

ou de maior percentual de desconto e os autores das ofertas subsequentes com valores ou 

percentuais até dez por cento superiores ou inferiores àquela, conforme o critério adotado, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

IV. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor 

lance. 

V. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições anteriores, os autores dos melhores 

lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

VI. Encerrados os prazos estabelecidos, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 

classificação final. 

7.11. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados/excluídos pelo pregoeiro. 
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7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 

7.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa 

do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no (BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS), 

(https://bnccompras.com/Home/Login), quando serão divulgadas data e hora para a sua 

reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 

fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.17. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, as propostas serão reclassificadas para verificação do 

enquadramento no item 7.22 ou do 7.23, quando não havendo microempresas ou empresa de 

pequeno porte sediadas local ou regionalmente, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

7.18. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.19. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

serviço estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

7.20. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

https://bnccompras.com/Home/Login
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7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60, da Lei n.º 14.133, de 2021, na seguinte ordem: 

1) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

2) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

3) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

4) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

7.22.1. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

1) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

2) empresas brasileiras; 

3) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

4) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

7.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas. 

7.24. Para os licitantes que encaminharem a proposta já devidamente assinada por meio do 

sistema eletrônico, o Mapa de Apuração poderá substituir a proposta realinhada. Já para os 

licitantes que encaminharem a proposta por meio do sistema eletrônico sem assinatura, se 

vencedores, deverão encaminhar a proposta realinhada no prazo concedido pelo Pregoeiro, 

devidamente assinada, sob pena de desclassificação. 

7.24.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
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7.24.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços POR ITEM ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

8.2. A Administração poderá realizar diligências, de ofício ou por provocação de interessado, 

para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, 

conforme disposto no inciso IV do caput deste artigo. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE 

ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 
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8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões 

de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o 

Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de 

não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 5 (cinco) dias úteis, contados da 

solicitação. 

8.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.5.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.5.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir- se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
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8.5.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 

análise, não gerando direito a ressarcimento. 

8.5.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão 

ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão ser descartadas 

pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

8.5.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO.  
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9.1. O licitante vencedor deverá anexar os documentos de habilitação no sistema, no prazo de 

até duas horas após a convocação, caso já não tenha anexado previamente, sob pena de 

inabilitação, sem prejuízo das demais sanções previstas neste Edital. 

9.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

9.3. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE 

DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O 

EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À 

EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA 

CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

9.3.1. Possuir Cadastro no (BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS); 

9.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

9.3.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.3.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União 

– TCU https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

9.3.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

9.3.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
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9.3.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.3.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.3.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.3.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do (BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS), em relação à habilitação jurídica, à regularidade 

fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica. 

9.4.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do (BNC - BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS), para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 

atualizada. 

9.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena 

de inabilitação. 

9.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

9.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 
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9.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.10. os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 

nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.11. Habilitação jurídica 

9.11.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.11.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.11.2.1. - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.11.2.2. - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 

2020. 

9.11.2.3. - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.11.2.4. - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9.11.2.5. - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

9.12. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

9.12.1.1. - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

9.12.1.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de 3.2.certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.12.2. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.12.2.1. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943. 
9.12.2.2. - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.12.2.3. - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou 
distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro 
documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

9.13. Habilitação econômico-financeira: 
- Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor, dentro do prazo de validade estabelecido pelo órgão emissor. Na ausência de prazo 
de validade expressamente definido, somente será aceita certidão emitida há, no máximo, 30 
(trinta) dias corridos, contados até a data de apresentação dos documentos de habilitação; 

9.14. Habilitação técnica: 

9.14.1.1. - Comprovação de aptidão para a prestação de serviços em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por 
meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado. 
9.14.1.1.1. - O atestado deve conter informações do seu emitente como telefone e endereço, 

de forma que este município possa fazer contato para verificar sua autenticidade se for 

necessário. 

9.14.1.1.2. - O (s) atestado (s) apresentado poderão ser diligenciados de acordo com o Art. 

64, Inciso I da Lei 14.133/2021. 

 

9.15. Outras Comprovações 

9.15.1. Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. (Art 63, Inciso I); 

9.15.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. (Art 63, Inciso IV); 

9.15.2.1. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. (Art 63, Inciso IV, § 1º); 
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9.15.2.2. Declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. (Art 63, Inciso IV, § 3º); 

9.15.2.3. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. (Art 67, Inciso VI); 

9.15.2.4. Declaração que cumpri o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal. (Art 68, Inciso VI); 

9.16.  A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

9.17. OUTRAS COMPROVAÇÕES. 

9.17.1. Declaração de ME/EPP caso a licitante se enquadre nesta condição, podendo ser utilizado 

o modelo constante do Anexo II; 

9.17.2. Declaração de Pleno Atendimento, podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo 

III; 

9.17.3. Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo IV; 

9.17.4. Declaração de que o Mapa de Apuração substituirá a proposta realinhada. A falta desta 

declaração não inabilita a licitante. No entanto, caso o Anexo IX não seja enviado, a licitante 

vencedora deverá encaminhar proposta realinhada no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

desclassificação de sua proposta. 

9.17.5. Dados comerciais para elaboração de contrato da vencedora do pregão, podendo ser 

utilizado o modelo constante do Anexo VII; 

9.17.5.1. declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

9.17.6.  Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, esta será convocada para, no prazo de 

5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 
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ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.17.7.  A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem 

de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 

prazo para regularização. 

9.17.8.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 

da mesma. 

9.17.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

9.17.10. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.17.11. O Pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve 

sanear eventuais erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 

sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos 

licitantes. 

9.17.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 
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9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 

(duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.2. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 

ou seu representante legal. 

10.3.  Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

10.4. No mesmo prazo do item 11.1, o licitante deverá realizar o ajuste da proposta no (BNC - 

BOLSA NACIONAL DE COMPRAS), sob pena de desclassificação. Havendo dúvidas sobre o ajuste 

as licitantes deverão entrar em contato com o suporte da plataforma. 

10.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor POR ITEM em algarismos e por extenso. 

10.8. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço POR ITEM, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

10.9. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.10. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo 

à proposta de outro licitante. 
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10.11. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS  

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer 

em campo próprio do sistema. 

11.1.1. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

preclusão desse direito. 

11.1.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias 

úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.2. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso querendo leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em querendo seja anulada a própria sessão pública, 

situação em querendo serão repetidos os atos anulados e os querendo dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 
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12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no (BNC - BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS), sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 

dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

A garantia será conforme estabelecido no Termo de Referência.  
 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 
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aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 

(CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.2.2. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 

eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira (ICP-Brasil). 

15.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições do art. 95 da Lei n.º 14.133, de 2021; 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no art, 137, 

nas formas prevista em seu art. 138, tendo os seus efeitos, quando unilateral, estipulados no art. 

139, todos da Lei 14.133, de 2021. 

15.4. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato. 

15.4.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas 

no edital e anexos. 

15.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 

a vigência do contrato. 

15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 

propostas pelo licitante vencedor. 
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15.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 

à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

licitante, quando for o caso. 

15.9. A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma 

do item 15.7. 

15.10. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Nos termos do art. 117, da Lei n.º 14.133, de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

17.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
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corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

17.4. Da entrega e critério de aceitação do objeto: 

17.4.1. O prazo de entrega dos bens é aquele previsto no Termo de Referência, contados do 

recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO, emitida pelo Gestor do processo. 

17.4.2. A entrega deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir 

da acusação do recebimento da ordem de fornecimento por e-mail pela contratada. 

17.4.2.1. A ordem de fornecimento deverá ser cumprida em sua totalidade. 
17.4.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

18. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO  

Recebimento 
18.1. O bem será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) Fiscal do Contrato 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta.  

18.2. O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação pelo(a) Gestor(a) do 

contrato, e será realizado por meio das seguintes atividades: 

a) análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização técnica e 

administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 
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indicar as cláusulas contratuais pertinentes solicitando à contratada, por escrito, as respectivas 

correções; 

b) emissão de termo detalhado para efeito de recebimento definitivo do objeto, com base 

nos relatórios e documentação apresentados; e 

c) comunicação à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização, considerando ainda, o Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR), quando aplicável. 

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

18.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

18.8. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o 

funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o 

recebimento do objeto. 

 
Liquidação 
18.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação.  

18.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;   

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;   

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

18.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
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circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante;  

18.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.     

18.13. A Administração deverá realizar consulta para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas.  

18.14. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério do contratante.  

18.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.    

18.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.   

18.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

 
Prazo de pagamento 
18.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após emissão de nota fiscal, 

a ser emitida, ou encaminhada ao setor de finanças, após o recebimento definitivo, contendo 

ainda documentação de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, e a contar da emissão 

de atestado de recebimento definitivo. 

 
Reajuste 
18.19. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) 

meses, contados a partir da data de assinatura do contrato. 

18.20. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA - Índice 
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Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

18.21. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

18.22. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

18.23. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

18.24. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

18.25. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

18.26. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste Edital e seus anexos, a 

Prefeitura Municipal de Araguapaz, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos 

termos da lei, aplicará à contratada, conforme o caso, as penalidades previstas nos artigos 155 a 

163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, gradativamente, as 

seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

1.2. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração a lei, quando não 

se justificar aplicação de sanção mais grave; ou 

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, 

a critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

19.3. Considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres 

instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato e não 

causem prejuízos à administração. 

19.4. A sanção de multa será calculada na forma prevista no edital, no contrato ou em outro 

instrumento obrigacional, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 
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superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado, observado o 

seguinte: 

19.4.1. a aplicação de multa moratória será precedida de oportunidade para o exercício do 

contraditório e da ampla defesa; e 

19.4.2. a aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras sanções 

previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

19.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

19.6. A multa poderá, na forma do edital, contrato ou de outro instrumento obrigacional, ser 

descontada de pagamento eventualmente devido pela contratante decorrente de outros 

contratos firmados com a administração pública municipal. 

19.7. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, 

na forma prevista em edital, em contrato ou em outro instrumento obrigacional. 

19.8. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções aqui 

previstas. 

19.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 

imposição de outra mais grave, àquele que: 

19.9.1. der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela prevista no 

inciso I do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou que cause grave dano à 

administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

19.9.2. der causa à inexecução total do contrato; 

19.9.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

19.9.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

19.9.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou 

19.9.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. 

19.10. Considera-se inexecução total do contrato: 

19.10.1. recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente 

determinada; e 

19.10.2. recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, o 

que caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida. 

19.11. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento 
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do encargo contratual: 

19.11.1. será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no 

prazo de 2 (dois) dias úteis, para o descumprimento do contrato; 

19.11.2. a justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo 

agente de contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e a apresentada pela contratada será 

analisada pelo fiscal do contrato que, fundamentadamente, apresentará manifestação e 

submeterá à decisão da autoridade competente; 

19.11.3. rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade 

máxima do órgão ou entidade para que decida sobre a instauração do processo para a apuração 

de responsabilidade; e 

19.11.4. preliminarmente à instauração do processo de que trata o inciso III do § 2º poderá 

ser concedido prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para a adequação da execução contratual ou 

entrega do objeto. 

19.12. A sanção de impedimento de licitar e contratar impedirá o sancionado de licitar ou 

contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do Município de Araguapaz, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

19.13. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 

19.13.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

19.13.2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

19.13.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer espécie ou 

natureza; 

19.13.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

19.13.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

19.14. A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração 

criminal ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento ao Ministério Público e, 

quando couber, à Controladoria-Geral e Auditoria do Município, para atuação no âmbito das 

respectivas competências. 

19.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar, aplicada por qualquer ente da 

federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da administração pública 

direta e indireta do Município de Araguapaz, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 

19.16. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual, 

sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou, se iguais, somente a uma 

delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante. 

19.17. Não se aplica a regra acima prevista se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo estágio 
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processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 

19.18. As incidências aqui dispostas não afastam a possibilidade de aplicação da sanção de multa 

cumulativamente à sanção mais grave. 

19.19. A cominação das penalidades de multa incidirá conforme as gravidades dos fatos e 

circunstâncias verificadas, e nos seguintes índices: 

19.19.1. Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo de 

fornecimento do objeto, sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil. 

19.19.2. Multa administrativa que corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) 

sobre o valor do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente 

às parcelas não executadas. 

19.19.3. Multa de 10% (dez por cento) por inexecução total do ajuste a qual incidirá sobre 

o valor do contrato. 

19.20. A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração 

criminal ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento ao Ministério Público e, 

quando couber, à Controladoria-Geral e Auditoria do Município, para atuação no âmbito das 

respectivas competências. 

19.21. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar, aplicada por qualquer ente da 

federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da administração pública 

direta e indireta do Município de Araguapaz, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 

19.22. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual, 

sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou, se iguais, somente a uma 

delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante. 

19.23. Não se aplica a regra acima prevista se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo estágio 

processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 

19.24. As incidências aqui dispostas não afastam a possibilidade de aplicação da sanção de multa 

cumulativamente à sanção mais grave. 

19.25. A cominação das penalidades de multa incidirá conforme as gravidades dos fatos e 

circunstâncias verificadas, e nos seguintes índices: 

19.25.1. Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo de 

fornecimento do objeto, sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil. 

19.25.2. Multa administrativa que corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) 

sobre o valor do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente 

às parcelas não executadas. 

19.25.3. Multa de 10% (dez por cento) por inexecução total do ajuste a qual incidirá sobre 

o valor do contrato. 

19.26. Poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra. 
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19.27. Não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por 

perdas e danos das infrações cometidas. 

19.28. Deverá ser graduada conforme a gravidade da infração. 

19.29. Nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido 

inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do 

contrato. 

19.30. As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou 

individualmente, não impedindo que a Prefeitura Municipal de Araguapaz, rescinda 

unilateralmente o Contrato e aplique as demais sanções legais cabíveis. 

19.31. A aplicação de multas não elidirá, em face do descumprimento do pactuado, o direito da 

Prefeitura Municipal de Araguapaz, de rescindir de pleno direito o contrato, independente de 

ação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem extrajudicial, sem prejuízo das demais 

cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

19.32. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo 

legal, assegurada a observância do contraditório e da ampla defesa.  

19.32.1. A competência para determinar a instauração do processo administrativo, julgar e 

aplicar as sanções é da autoridade competente do órgão ou entidade licitante ou contratante.  

19.32.2. A aplicação das sanções previstas em lei não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à administração pública municipal direta e 

indireta.  

19.33. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste, as 

seguintes sanções: 

a) advertência;  

b) multa;  

c) impedimento de licitar e contratar;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

19.34. O edital, instrumento de contratação direta, ou outro instrumento de contratação deverá 

prever as sanções que serão aplicadas em caso de descumprimento das obrigações 

convencionadas, incluída a mora por atraso injustificado na execução do contrato.  

19.35. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

19.35.1. descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração a lei, 

quando não se justificar aplicação de sanção mais grave; ou  

19.35.2. inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena 

relevância, a critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.  

19.35.3. Para os fins deste artigo, considera-se pequena relevância o descumprimento de 

obrigações ou deveres instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução 

do contrato e não causem prejuízos à administração.  



 

 

Rua 09 de Julho, Qd. 04, Lt. 06, nº 350, Setor Central - Araguapaz-GO CEP: 76720-112 

19.36. A sanção de multa será calculada no percentual de 0,7% (sete décimos por cento) do valor 

do contrato licitado ou celebrado, observado o seguinte:  

a) a aplicação de multa moratória será precedida de oportunidade para o exercício do 

contraditório e da ampla defesa; e  

b) a aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras sanções 

previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

a) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

b) A multa de que trata o caput deste artigo poderá, na forma do edital, contrato ou de outro 

instrumento obrigacional, ser descontada de pagamento eventualmente devido pela contratante 

decorrente de outros contratos firmados com a administração pública municipal.  

c) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, 

na forma prevista em edital, em contrato ou em outro instrumento obrigacional.  

d) A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas 

no item 1.3.  

19.37. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 

imposição de outra mais grave, àquele que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela prevista no 

inciso I do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou que cause grave dano à 

administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

b) der causa à inexecução total do contrato;  

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou  

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado.  

19.37.1. Considera-se inexecução total do contrato:  

a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 

e  

b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, o que 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida. 

19.37.2. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do 
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cumprimento do encargo contratual:  

a) será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no prazo de 2 

(dois) dias úteis, para o descumprimento do contrato;  

b) a justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de 

contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e a apresentada pela contratada será analisada 

pelo fiscal do contrato que, fundamentadamente, apresentará manifestação e submeterá à 

decisão da autoridade competente;  

c) rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima 

do órgão ou entidade para que decida sobre a instauração do processo para a apuração de 

responsabilidade; e  

d) preliminarmente à instauração do processo de que trata o inciso III do subitem 7.6.2 

poderá ser concedido prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para a adequação da execução 

contratual ou entrega do objeto.  

19.37.3. A sanção prevista no caput deste artigo impedirá o sancionado de licitar ou 

contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do Município de Araguapaz, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos.  

19.38. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:  

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer espécie ou natureza;  

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

19.38.1. A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de 

infração criminal ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento ao Ministério 

Público e, quando couber, à Controladoria-Geral e Auditoria do Município, para atuação no 

âmbito das respectivas competências.  

19.38.2. A sanção prevista no caput deste artigo, aplicada por qualquer ente da federação, 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da administração pública direta e 

indireta do Município de Araguapaz, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos.  

19.39. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual, 

sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou, se iguais, somente a uma 

delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante.  

19.39.1. Não se aplica a regra prevista no caput deste artigo se já houver ocorrido o 

julgamento ou, pelo estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.  

19.39.2. O disposto neste artigo não afasta a possibilidade de aplicação da sanção de multa 
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cumulativamente à sanção mais grave. 

 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1. Qualquer pessoa poderá para impugnar edital de licitação por irregularidade ou para 

solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data de abertura do certame. 

20.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no 

sistema https://bnccompras.com/Home/Login. 

20.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento vincularão os participantes e a 

administração, e deverá ser divulgada na plataforma (BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS) no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

21.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.6. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no 

caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pela proponente. 

21.7. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 

de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 

mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Como condição de validade e eficácia, todos os atos devem ser realizados de forma 

eletrônica diretamente no (BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS), conforme art. 17, § 4º da Lei 

14.133, de 2021. 
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22.3. Todos as comunicações serão formalizadas através do (BNC - BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS). 

22.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

22.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

22.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.8. Verificada qualquer irregularidade a Autoridade Superior determinará o retorno dos autos 

para o devido saneamento. 

22.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

22.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

22.13. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
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22.13.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

22.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.15. A Autoridade Superior Gestora do processo poderá revogar este Pregão por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e 

incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando 

for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios 

da ampla defesa e contraditório. 

22.15.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

22.15.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

22.16. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação. 

22.16.1. Conforme entendimento do Plenário do Tribunal de Contas da União, exarado no 

Acórdão n. 1211/2021-Plenário, não é considerado documento novo, comprobatório de 

condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os 

demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser 

solicitado e avaliado pelo Pregoeiro. 

22.17. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

https://bnccompras.com/Home/Login, no site oficial da prefeitura de Araguapaz: 

https://acessoainformacao.araguapaz.go.gov.br/cidadao/informacao/licitacoes_cnt, e também 

poderão retirado na Sala de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAPAZ-GO, sito a Rua 

09 de julho, Qd. 14, Lt. 06, n. 350, Setor Central, Araguapaz-GO, nos dias úteis, no horário das 

08:00 min às 11:00 min e das 13:00 min às 17:00 min, mesmo endereço e período no qual os 

autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

https://bnc.org.br/
https://acessoainformacao.araguapaz.go.gov.br/cidadao/informacao/licitacoes_cnt
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22.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II - Modelo Declaração Micro Empresa; 

ANEXO III – Declaração de Pleno Atendimento; 

ANEXO IV – Modelo de Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da 

Constituição Federal; 

ANEXO V – Minuta Contratual; 

 ANEXO VI – Modelo Proposta de Preços; 

ANEXO VII - Dados comerciais para elaboração de contrato da vencedora do pregão; 

ANEXO VIII - Formulário De Solicitação De Informações; 

ANEXO IX - MAPA DE APURAÇÃO FINAL. 

 

 

Araguapaz, 15 de outubro de 2026. 

 

 

 

Bruno Eloy dos Santos Silva 

Decreto n. 8.684 
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ANEXO I 

 

TR – Termo de Referência 

 

1 - OBJETO DA CONTRATAÇÃO  

1.1 – AQUISIÇÃO DE INSUMOS PARA CONSTRUÇÃO DE CALÇADAS NO MUNICÍPIO DE 

ARAGUAPAZ - GO, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

 

1.2 FONTE DE RECURSO: 

• Emenda Parlamentar nº 28, de autoria do Vereador Samuel Sousa Bento, no valor 

de R$ 30.000,00; 

• Emenda Parlamentar nº 36, de autoria do Vereador Paulo Sérgio Ferreira Nunes, 

no valor de R$ 30.000,00. 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Código Grupo Descrição Tipo Und Quantidad
e 

Valor 
Unitári

o (S 
BDI) 

Total 

 

CALÇADA COM ESPESSURA DE 7 CM m³ 70,14 794,42 R$ 
55.720,47 

 

0000137
9 

 CIMENTO 
PORTLAND 
COMPOSTO CP II-
32 

Material SACO 558,00 43,83 24.457,14 

 

0000037
0 

 AREIA MEDIA - POSTO 
JAZIDA/FORNECEDOR 
(RETIRADO NA JAZIDA, SEM 
TRANSPORTE) 

Material m³ 65,25 195,08 12.728,97 

0000472
1 

 PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 A 
19 MM) POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR, 
SEM FRETE 

Material m³ 51 292,20 14.902,20 

0000450
9 

 SARRAFO *2,5 X 10* CM 
EM PINUS, MISTA OU 

Material M 219 6,52 1.427,88 
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EQUIVALENTE DA 
REGIAO - 
BRUTA 

0000451
7 

 SARRAFO *2,5 X 7,5* CM 
EM PINUS, MISTA OU 
EQUIVALENTE DA 
REGIAO - 
BRUTA 

Material M 175,50 6,15 1.079,33 

0000506
8 

 PREGO DE ACO POLIDO 
COM CABECA 17 X 21 (2 X 
11) 

Material KG 21 23,25 488,25 

 

0000269
2 

 DESMOLDANTE PROTETOR 
PARA FORMAS DE 
MADEIRA, 

DE BASE OLEOSA 
EMULSIONADA EM AGUA 

Material L 1,5 424,47 636,71 

     SUBTOTAL R$ 
55.720,47 

TOTAL GERAL R$ 60.570,99 
 

 

RAMPA DE ACESSIBILIDADE (10 UNIDADES) Und 10 485,0
5 

4.850,52 

2799  PISO DE LADRILHO 
HIDRÁULICO COLORIDO 
MODELO TÁTIL ( ALERTA OU 
DIRECIONAL) 

Material m² 5,00 253,5
6 

1.267,80 

0000137
9 

 CIMENTO 
PORTLAND 
COMPOSTO CP II-32 

Material SACO 27,00 43,8
3 

1.183,41 

12081  AREIA COMERCIAL (POSTO 
AREAL) 

Material t 5,00 198,2
6 

991,30 

0104  AREIA MÉDIA Material m³ 2,00 195,2
0 

390,40 

2497  BRITA Nº 2 Material m³ 2,00 297,6
0 

595,20 

2386  BRITA Nº 1 Material m³ 1,00 302,0
2 

302,02 

0003759
5 

 ARGAMASSA COLANTE TIPO 
AC III 

Material KG 3,00 40,1
3 

120,39 

     SUBTOTAL R$ 4.850,52 
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1.3 - A pesquisa de preços foi realizada com base nos valores apurados pelo 

Município de Araguapaz – GO, constantes no Mapa de Apuração de Preços nº 157946, 

de 28/08/2026. 

1.4 - Os materiais serão adquiridos em quantitativo previamente definido, com base em 

levantamento técnico, memória de cálculo e projeto elaborado, considerando a execução 

de aproximadamente 1.002,00 m² de calçadas em concreto, com largura de 1,50 m, 

mediante fornecimento integral dos insumos previstos. 

1.5 - O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da 

assinatura do contrato, período suficiente para o fornecimento integral dos insumos e sua 

aplicação pela Administração, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

2 – JUSTIFICATIVA  

Diante da necessidade de melhoria da infraestrutura urbana e promoção da 

acessibilidade no Município de Araguapaz – GO, e considerando o relevante interesse público 

envolvido, justifica-se a aquisição de insumos destinados à construção de calçadas em 

concreto no Setor Sol Nascente, conforme especificações e quantitativos constantes neste 

processo. 

A presente contratação tem por finalidade viabilizar a execução direta, pela 

Administração Municipal, de passeios públicos em concreto simples, abrangendo 

aproximadamente 1.002,00 m², com vistas à melhoria das condições de mobilidade urbana, 

segurança dos pedestres e adequação às normas de acessibilidade, especialmente à NBR 

9050. 

A aquisição dos insumos — tais como cimento, areia, brita, materiais para formas 

e elementos de acessibilidade — permitirá ao Município maior controle sobre a execução dos 

serviços, garantindo padronização, economicidade e eficiência na aplicação dos recursos 

públicos, além de possibilitar maior flexibilidade operacional na execução das intervenções. 

Ressalta-se que a opção pela aquisição dos materiais, com execução direta pela 

Administração, mostra-se mais vantajosa sob o ponto de vista técnico e econômico, tendo em 

vista a disponibilidade de mão de obra e equipamentos próprios, bem como a natureza dos 

serviços, caracterizados como intervenções de pequeno porte e baixa complexidade. 

 

3 - DAS PROPOSTAS E CONTRATAÇÃO  

3.1 – Para fins de contratação da presente demanda, as empresas interessadas, devem 

apresentar propostas conforme a solicitação do termo de referência e estarem habilitadas 

nos termos da Lei federal 14.133/2021, conforme segue. Sendo critério de contratação: 
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I – Ter a proposta com o menor preço, considerada assim a vencedora da presente 

contratação. 

II – Ter habilitação nos termos da lei 14.133/2021, conforme segue: 

1 - Habilitação Jurídica 

2 - Habilitações fiscal, social e trabalhista 

3 - Habilitação econômico-financeira 

4 - Qualificação Técnica 

3.2 - As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas 

discriminadas nos itens a seguir: 

3.2.1 - Habilitação jurídica 

3.2.1.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

3.2.1.1.1 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor; 

3.2.1.2 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

3.2.1.3 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

3.2.1.4 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

3.2.1.5 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

3.2.2 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

3.2.3 - Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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3.2.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de 3.2.certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

3.2.2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

3.2.2.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 

de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

3.2.2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal ou Distrital 

do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre; 

3.2.2.6 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 

equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

3.2.4 - Habilitação econômico-financeira: 

3.2.4.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor; 

3.2.5 - Habilitação técnica: 

3.2.5.1 - Comprovação de aptidão para a prestação de serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 

3.2.5.1.1 - O atestado deve conter informações do seu emitente como 

telefone e endereço, de forma que este município possa fazer contato para 

verificar sua autenticidade se for necessário. 

3.2.5.1.2 - O (s) atestado (s) apresentado poderão ser diligenciados de 

acordo com o Art. 64, Inciso I da Lei 14.133/2021. 
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4 - EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

4.1 - Os produtos deverão ser entregues no local indicado por cada Secretaria Solicitante: 

4.1.1 - Secretaria Municipal de Administração – endereço de entrega será informado 

juntamente com a ordem de fornecimento. 

4.2 – Os itens devem ser entregues em embalagens adequadas dentro do prazo de validade 

adequado ao produto fornecido e nas quantidades solicitadas na Ordem de Fornecimento. 

4.3 - Os produtos deverão ser entregues, sob demanda, de acordo com o período e itens 

especificados na Ordem de Fornecimento/Serviços, a ser emitida pela Secretaria Solicitante 

em duas vias. 

4.4 - A entrega deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir 

da acusação do recebimento da ordem de fornecimento por e-mail pela contratada. 

4.5 - A ordem de fornecimento deverá ser cumprida em sua totalidade. 

4.6 - A entrega poderá ser realizada pela contratada de segunda-feira a sexta-feira durante 

o horário de expediente das 08:00hs às 11:00hs e das 13:00hs às 17:00hs, de acordo com a 

necessidade da Secretaria solicitante. 

4.7 - Condições de recebimento: Os produtos serão recebidos provisoriamente por servidor 

designado pela Secretaria solicitante. 

4.8 - Formalização dos pedidos: A formalização dos pedidos se dará por meio de ordem de 

fornecimento, de origem do departamento de compras, que será encaminhada para a 

contratada por meio de correio eletrônico, devidamente designado pela mesma no ato da 

contratação. 

4.9 - Do Pagamento: O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias, após emissão de nota 

fiscal, a ser emitida, ou encaminhada ao setor de finanças, após o recebimento definitivo, 

contendo ainda documentação de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, e a 

contar da emissão de atestado de recebimento definitivo. 

4.10 - Formalização do Contrato: Para início da prestação de serviços deverá ser assinado 

termo de contrato, e/ou que terá que passar por prévia manifestação do departamento 

jurídico quanto a minuta de contrato, que poderá ser apresentada pela Comissão de 

Contratação. 

 

5 - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  

5.1 - A presente contratação terá gestão e fiscalização ligada a Secretaria Municipal Solicitante 

da Prefeitura de Araguapaz nos termos do Art. 117 da Lei Federal 14.133/2021. 

5.2 - A Contratante e a Contratada manterão os entendimentos necessários para a execução 

do Contrato, nos termos do art. 117, da Lei Federal n. 14133/2021, por meio do 

acompanhamento e fiscalização dos trabalhos através do Fiscal, a ser constituído pela 
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Contratante, que terá autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de 

orientação geral, controle e fiscalização da execução contratual, tanto no âmbito 

administrativo quanto no judicial. 

5.3 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada nos termos do art. 117 da 

Lei nº. 14133/2021, através do Fiscal. 

5.4 - A eventual omissão da Fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades 

contratuais. 

5.5 - O objeto do contrato será recebido tanto provisória quanto definitivamente pela 

Contratante, além dos atos de acompanhamento e fiscalização, também procederá na forma 

do art. 140, inciso I, alínea “a” e “b”, da Lei Federal n. 14133/2021. 

5.6 - Caso as especificações dos produtos ofertados não sejam compatíveis, a critério da 

contratante, deverão ser substituídas ou reparadas as inconformidades dentro do prazo a ser 

estabelecido pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização. Em caso de a Contratada 

continuar a apresentar e prestar serviços que não estejam em conformidade com as 

especificações, o fato será considerado como inexecução total, gerando rescisão da 

contratação com a consequente aplicação das penalidades cabíveis ao caso. 

5.7 - Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogações nos 

casos e condições especificadas na legislação pertinente, e a solicitação dilatória, sempre por 

escrito, fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das 

alegações, devendo ser recebida pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização 

contemporaneamente ao fato que a ensejar. 

 

6 - SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

6.1 – O fornecedor da presente contratação será selecionado em primeiro lugar pelo critério 

de Menor Preço por item, após deverá ter comprovada a sua habilitação nos termos previstos 

neste termo de referência, nas conformidades com a Lei 14.133/2021. 

6.1.1 – Caso a empresa que apresente o menor preço, não esteja habilitada para a 

contratação, passará o item de contratação para a segunda colocada, devendo fazer a 

habilitação desta, e caso necessite, não estando a segunda habilitada, passa-se adiante 

para as demais nos mesmos termos de habilitação e colocação. 

6.1.2 – As demonstrações de não habilitação das empresas, deverão constar no processo, 

bem como as convocações para as demais colchoadas. 

 

7 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1 – Manter, durante execução do objeto deste Termo de Referência, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na contratação, devendo comunicar à Prefeitura de 
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Araguapaz a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições; 

7.2 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, até a entrega dos serviços para a Prefeitura de Araguapaz, 

incluindo serviços de terceiros e na prestação da garantia; 

7.3 – Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura de Araguapaz, 

em qualquer etapa, da execução do objeto; 

7.4 – Entregar o objeto do contrato obedecendo aos prazos de garantia e métodos corretos 

de execução dos mesmos. 

7.5 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

7.6 – Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse 

da Prefeitura de Araguapaz, ou de terceiros que tomar conhecimento em razão da execução 

do objeto contratado, devendo orientar seus empregados nesse sentido; 

7.7 – É expressamente vedada sob nenhum pretexto, à transferência de responsabilidade 

da(s) vencedora(s) para outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer 

outros, para a execução do fornecimento do objeto; 

7.8 – Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico 

(e-mail), fax e telefone; 

7.9 – Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, e 

previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados; 

7.10 – Os serviços serão prestados pela Contratada, com veículo de sua propriedade dispondo 

de motorista devidamente habilitado para a categoria necessária ao transporte de 

passageiros, próprios da CONTRATADA; 

7.11 – Os serviços deverão ser realizados conforme a necessidade da secretaria solicitante, 

sendo que os dias serão previamente agendados pela Secretaria solicitante, podendo ocorrer 

em outros dias conforme a necessidade da Secretaria solicitante; 

7.12 – Fica sob a responsabilidade da CONTRATADA reparar os serviços caso apresente 

problemas no decorrer do contrato, seguindo sempre todas as especificações do Termo de 

Referência. 

 

8 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

8.1 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma pactuada no contrato. 

8.2 - Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar na Nota 

Fiscal/Fatura, a entrega efetiva do objeto. 

8.3 - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas nos 

serviços; 
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8.4 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA. 

8.5 - Aplicar, se for o caso, as sanções administrativas e penalidades regulamentares e 

contratuais. 

 

9 - CUSTO TOTAL ESTIMADO:  

O Custo total estimado está conforme o disposto no item 1 (um) deste termo de referência. 

 

10 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

10.1 - Origem do Recurso: 

(X) Próprio 

( ) Estadual 

( ) Federal 

 

Emenda Parlamentar nº 28, de autoria do Vereador Samuel Sousa Bento, no valor de R$ 

30.000,00; 

Emenda Parlamentar nº 36, de autoria do Vereador Paulo Sérgio Ferreira Nunes, no valor de 

R$ 30.000,00. 

 

10.2 - Descrição do Recurso: 

 

10.2.1 - A aquisição de insumos para construção de calçadas em concreto, por meio 

de procedimento licitatório na modalidade pregão, justifica-se pela necessidade de 

viabilizar a execução direta, pela Administração Municipal, de intervenções 

previamente definidas, voltadas à melhoria da infraestrutura urbana e das condições 

de acessibilidade no Município de Araguapaz – GO. 

 

A adoção da modalidade pregão se mostra adequada por se tratar de aquisição de bens 

comuns, cujas especificações podem ser objetivamente definidas no Termo de 

Referência, garantindo ampla competitividade entre os fornecedores e a obtenção da 

proposta mais vantajosa para a Administração. 
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A presente contratação está em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, observando 

os princípios da legalidade, eficiência, economicidade e transparência, além de 

contribuir para o adequado planejamento orçamentário, uma vez que os custos se 

encontram previamente estimados e vinculados a uma intervenção específica e 

delimitada. 

 

10.2.2 - Diante aos fatos as indicações das dotações orçamentárias deverão constar 

expressamente na Ordem de Fornecimento/Serviços a ser emitido futuramente por 

cada Secretaria/Órgão Solicitante. 

 

11 - DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E REEQUILIBRIO:  

11.1 - DO PAGAMENTO 
11.1.1 - O pagamento em até 30 (trinta) dias, após emissão de nota fiscal, a ser emitida, 

ou encaminhada a finanças, após o recebimento definitivo, contendo ainda 

documentação de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, e a contar da 

emissão de atestado de recebimento definitivo. 

 

11.2 - DO REAJUSTE: 

11.2.1 - Os preços dos serviços objeto desta dispensa de licitação são fixos e 

irreajustáveis, pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura 

do contrato. 

 

11.2.2 - Para a aplicação do reajuste dos preços o Índice Inicial será o mês da elaboração 

do orçamento referencial. 

 

11.2.3 - No reajuste dos preços aplicar-se-á o índice de correção monetária, IPCA, INPC 

ou IGPM, conforme negociação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA. 

 

11.2.4 - Na hipótese de ocorrência de revisão de equilíbrio econômico, financeiro do 

contrato, a variação do índice anual a ser aplicada será relativa apenas aos insumos que 

não tenham sido objeto de revisão contratual. 

 

11.3 - DO REEQUILÍBRIO: 
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11.3.1 - O valor contratual poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 

vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do artigo 

124, inciso II, alínea d, da lei 14133/2021, e observados os itens subsequentes deste 

termo de referência. 

 

11.3.2 - As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 

fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 

previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração analítica 

de seu impacto nos custos do contrato. 

 

12 - VIGÊNCIA:  

12.1 - Vigência de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura, podendo o mesmo ser 

prorrogado por conveniência da Administração, nos termos do artigo 84, da Lei n. 

14133/2021. 

 

13 - DA RESCISÃO:  

13.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão pela Contratante, com as 

consequências previstas abaixo. 

 

13.1.1 - A rescisão contratual poderá ser: 

 

a) Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no art. 137 da Lei 

nº 14133/2021; 

b) Em caso de rescisão prevista nos incisos VIII e IX do art. 137 da Lei nº 

14133/2021, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos 

regulamente comprovados, quando os houver sofrido; 

c) A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 138 acarreta as 

consequências previstas no art. 139, incisos I a IV, da Lei nº 14133/2021. 

 

14 - DAS PENALIDADES:  

14.1 - Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em 

processo regular, a licitante vencedora ficará sujeito às seguintes penalidades, sem prejuízo 

das demais cominações aplicáveis: 

14.1.1 - Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em 
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processo regular, a licitante vencedora ficará sujeito às seguintes penalidades, sem 

prejuízo das demais cominações aplicáveis: 

 

a) Advertência; 

 

b) Multa, por atraso injustificado na execução do contrato, que será calculada em 

0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, durante os 30 (trinta) primeiros 

dias, sobre o valor global do contrato homologado, limitada a 10% (dez por cento); 

c) Multa, por infração de cláusula do edital e/ou quando a Licitante vencedora 

não cumprir as obrigações assumidas ou cumprir em desacordo com o 

estabelecido neste Edital, de 2% (dois por cento) sobre o valor global do contrato 

homologado, sendo dobráveis na reincidência; 

 

d) Suspensão temporária de participar em dispensa de licitação e impedimento 

de contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo 

da aplicação das multas previstas no presente Edital; 

 

e) Declaração de inidoneidade para licitar e/ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Licitante vencedora 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada no item anterior, por inexecução total do contrato que acarrete 

grave prejuízo ao objeto contratado ou apresentar informação e/ou documentos 

falsos, sem prejuízo das multas previstas no Edital. 

 

 

15 - DAS DÚVIDAS E DISPOSIÇÕES GERAIS:  

15.1 - Para dirimir as questões relativas à contratação, será eleito o foro da Comarca de 

Mozarlândia - Goiás. 
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15.2 - As dúvidas quanto a este Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar e demais 

documentos presentes neste processo, serão dirimidas através de telefones, e-mail pelo 

qual este foi enviado, ou diretamente na sede da Prefeitura de Araguapaz - GO junto à 

equipe de Planejamento. 

    

   Araguapaz - Goiás, 22 de setembro de 2026 

 

 
 
 

 

 

Tarso Barreira Silva 

Eng.º Civil CREA 6921D-GO 

AUTOR PROJETO E ORÇAMENTO 
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ANEXO II 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 031/2026 

Processo nº 6144/2026 

 

Declaração de Enquadramento Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte 

 

 

 

A licitante _____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_____________________________, DECLARA sob as penas da lei, por intermédio de seu 

representante legal, que não há nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do §4º do art. 3º da 

Lei Complementar nº 123/06, e que a licitante se enquadra na condição de ______________. 

 

____________________________, ___ de ________________de 2026. 

(local e data) 

 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO III 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 031/2026 

Processo nº 6144/2026 

 

Declaração de Pleno Atendimento 

 

 

A licitante _____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_____________________________, DECLARA sob as penas da lei, que atende plenamente todos os 

requisitos de habilitação exigidos para participar do Pregão Presencial em epigrafe. 

 

A licitante _____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_____________________________, DECLARA ainda sob as penas da lei, que o e-mail que será 

utilizado para receber notificações e informações será: ____________________. 

 

 

____________________________, ___ de ________________de 2026. 

(local e data) 

 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 

 

 

 

 

l 
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ANEXO IV 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 031/2026 

Processo nº 6144/2026 

 

 

Declaração de Empregador Pessoa Jurídica 

 

 

___________________________________________________, inscrito no CNPJ nº 

____________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

____________________________________, portador da Cédula de Identidade nº 

______________________, e do CPF nº __________________________________, DECLARA sob 

as penas da lei em cumprimento a disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, que 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

___________________________, ___ de ________________de 2026. 

(local e data) 

 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO V 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 031/2026 

Processo nº 6144/2026 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO N. _____/2026 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO, QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

ARAGUAPAZ-GO E _________________, CONFORME 

CLAUSULA E CONDIÇÕES ABAIXO DELINEADAS: 

 

A Secretaria Municipal de Administração de Araguapaz-GO, pessoa jurídica de direito 

público interno, sediado na Rua 09 de julho, qd. 04, Lt. 06, n. 350, Setor Central – Araguapaz-

GO, CEP: 76.720.-112,  devidamente inscrito no CNPJ sob o n. 11.238.287/0001-09, neste ato 

representado por seu gestor Sr. MÁRCIO ANTÔNIO AVELAR, neste ato denominado 

CONTRATANTE; e de/do outro lado, a empresa ________________, com título do 

estabelecimento: __________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. 

______________, com endereço/situada na _______________, neste ato representada por 

seu representante legal o (a) Sr (a). _________________, brasileiro, estado civil, portador do 

RG n. ___________, inscrito (a) no CPF sob o n. _____________, resolvem firmar o presente 

instrumento de contrato, em conformidade com o contido no Processo Administrativo n. 

6144/2026 e Pregão Eletrônico 031/2026, com fundamento na Lei 14.133/21 e posteriores 

alterações, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

Constitui o objeto deste instrumento a AQUISIÇÃO DE INSUMOS PARA 

CONSTRUÇÃO DE CALÇADAS NO MUNICÍPIO DE ARAGUAPAZ - GO, 

conforme abaixo: 
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ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO UND MARCA QNT 
VALOR 

UNIT. 
VALOR TOTAL 

       

       

       

Total  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FONTE DE RECURSOS 

As despesas decorrentes desta contratação correrão a expensas de recursos oriundos 

através da seguinte Dotação Orçamentária: 3.2.04.122.2404.1033.4.4.90.51.00.0. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS 

Pelo fornecimento do item, objeto deste contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 

os valores descritos na planilha inserida na cláusula primeira deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro – Fica expressamente estabelecido que no valor/preço deste contrato 

estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, entrega e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da/desta contratação. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições 

estabelecidas neste Contrato, os acréscimos ou supressões, nos termos do art. 125 da Lei 

Federal nº 14.133 e suas eventuais alterações posteriores, sempre precedido da 

indispensável justificativa técnica. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 

Este contrato terá vigência até ______________, com início a partir da data de sua assinatura 

pelas partes interessadas. 

Parágrafo Primeiro – O fornecimento/entrega dos objetos/itens/produtos objeto do 

presente será/deverá ser efetuado/realizado de acordo com a necessidade da unidade 

solicitante, com prazo de entrega não superior a __ (______) dias, contados a partir da 

emissão da Ordem de Fornecimento, que deverão ser entregues na sede da Secretaria 



 

   

 

Rua 09 de Julho, Qd. 04, Lt. 06, nº 350, Setor Central - Araguapaz-GO CEP: 76720-112 

 

Municipal de ___________, situada à _____________ das 8 às 17 horas de segunda a sexta 

feira. 

Parágrafo Segundo – A entrega será por conta a empresa contratada. 

Parágrafo Terceiro – Não serão considerados como inadimplemento contratual os atrasos 

provocados por motivos de força maior e caso fortuito, devidamente comprovados, desde 

que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o evento e aceitos pelo 

CONTRATANTE. 

Parágrafo Quarto – O(s) produto(s) será(ão) recebidos: 

a) Provisoriamente, no ato da entrega para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital, Termo de Referência, deste Instrumento e da Proposta 

da Contratada;  

b) Definitivamente, em até 05 (cinco) dias após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital, Termo de Referência, deste Instrumento e da Proposta 

da Contratada. 

Parágrafo Quinto – Na hipótese de a verificação a que se refere à alínea “b”, do parágrafo 

anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 

O valor total deste contrato será de R$ ___________ (_____________________). 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO E SUSTAÇÃO 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação.  

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;   

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
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d) o período respectivo de execução do contrato;   

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante;  

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021.     

A Administração deverá realizar consulta para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas.  

Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa.  

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 

de seus créditos.    

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado 

a ampla defesa.   

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
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que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa.   

Forma de Pagamento 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado.  

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento.  

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente.  

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 

No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste Edital e seus anexos, a 

Prefeitura Municipal de Araguapaz, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, 

nos termos da lei, aplicará à contratada, conforme o caso, as penalidades previstas nos 

artigos 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, gradativamente, as 

seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

 

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração a lei, quando 

b) não se justificar aplicação de sanção mais grave; ou 

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena 

relevância, a critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção 

mais grave. 

Considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres 

instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato e não 

causem prejuízos à administração. 

A sanção de multa será calculada na forma prevista no edital, no contrato ou em outro 

instrumento obrigacional, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 

superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado, observado o 

seguinte: 

a) a aplicação de multa moratória será precedida de oportunidade para o exercício do 

contraditório e da ampla defesa; e 

b) a aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras 

sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

A multa poderá, na forma do edital, contrato ou de outro instrumento obrigacional, ser 

descontada de pagamento eventualmente devido pela contratante decorrente de outros 

contratos firmados com a administração pública municipal. 

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na 

forma prevista em edital, em contrato ou em outro instrumento obrigacional. 

A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções aqui 

previstas. 
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A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 

imposição de outra mais grave, àquele que: 

19.39.3. der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela prevista 

no inciso I do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou que cause 

grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

19.39.4. der causa à inexecução total do contrato; 

19.39.5. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

19.39.6. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

19.39.7. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

ou 

19.39.8. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado. 

Considera-se inexecução total do contrato: 

a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente 

determinada; e 

b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, 

contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela administração, o que caracteriza o descumprimento total 

da obrigação assumida. 

Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento do 

encargo contratual: 

a) será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no 

prazo de 2 (dois) dias úteis, para o descumprimento do contrato; 

b) a justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo 

agente de contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e a apresentada 

pela contratada será analisada pelo fiscal do contrato que, 

fundamentadamente, apresentará manifestação e submeterá à decisão da 
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autoridade competente; 

c) rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à 

autoridade máxima do órgão ou entidade para que decida sobre a instauração 

do processo para a apuração de responsabilidade; e 

d) preliminarmente à instauração do processo de que trata o inciso III do § 2º 

poderá ser concedido prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para a adequação 

da execução contratual ou entrega do objeto. 

A sanção de impedimento de licitar e contratar impedirá o sancionado de licitar ou contratar 

no âmbito da administração pública direta e indireta do Município de Araguapaz, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer espécie ou 

natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração criminal 

ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento ao Ministério Público e, 

quando couber, à Controladoria-Geral e Auditoria do Município, para atuação no âmbito das 

respectivas competências. 

A sanção de declaração de inidoneidade para licitar, aplicada por qualquer ente da 

federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da administração pública 

direta e indireta do Município de Araguapaz, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos. 

O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual, 

sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou, se iguais, somente a 

uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância 
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agravante. 

Não se aplica a regra acima prevista se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo estágio 

processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 

As incidências aqui dispostas não afastam a possibilidade de aplicação da sanção de multa 

cumulativamente à sanção mais grave. 

A cominação das penalidades de multa incidirá conforme as gravidades dos fatos e 

circunstâncias verificadas, e nos seguintes índices: 

a) Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo 

de fornecimento do objeto, sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites 

da lei civil. 

b) Multa administrativa que corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) 

sobre o valor do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e 

proporcionalmente às parcelas não executadas. 

c) Multa de 10% (dez por cento) por inexecução total do ajuste a qual incidirá 

sobre o valor do contrato. 

A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração criminal 

ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento ao Ministério Público e, 

quando couber, à Controladoria-Geral e Auditoria do Município, para atuação no âmbito das 

respectivas competências. 

A sanção de declaração de inidoneidade para licitar, aplicada por qualquer ente da 

federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da administração pública 

direta e indireta do Município de Araguapaz, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos. 

O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual, 

sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou, se iguais, somente a 

uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância 

agravante. 

Não se aplica a regra acima prevista se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo estágio 

processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 

As incidências aqui dispostas não afastam a possibilidade de aplicação da sanção de multa 
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cumulativamente à sanção mais grave. 

A cominação das penalidades de multa incidirá conforme as gravidades dos fatos e 

circunstâncias verificadas, e nos seguintes índices: 

a) Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo 

de fornecimento do objeto, sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites 

da lei civil. 

b) Multa administrativa que corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) 

sobre o valor do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e 

proporcionalmente às parcelas não executadas. 

c) Multa de 10% (dez por cento) por inexecução total do ajuste a qual incidirá 

sobre o valor do contrato. 

Poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra. 

Não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas 

e danos das infrações cometidas. 

Deverá ser graduada conforme a gravidade da infração. 

Nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido 

inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do 

contrato. 

As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou 

individualmente, não impedindo que a Prefeitura Municipal de Araguapaz, rescinda 

unilateralmente o Contrato e aplique as demais sanções legais cabíveis. 

A aplicação de multas não elidirá, em face do descumprimento do pactuado, o direito da 

Prefeitura Municipal de Araguapaz, de rescindir de pleno direito o contrato, independente 

de ação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem extrajudicial, sem prejuízo das demais 

cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo 

legal, assegurada a observância do contraditório e da ampla defesa.  

a) A competência para determinar a instauração do processo administrativo, 

julgar e aplicar as sanções é da autoridade competente do órgão ou entidade licitante 

ou contratante.  
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b) A aplicação das sanções previstas em lei não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à administração pública 

municipal direta e indireta.  

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste, as seguintes 

sanções: 

a) advertência;  

b) multa;  

c) impedimento de licitar e contratar;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

O edital, instrumento de contratação direta, ou outro instrumento de contratação deverá 

prever as sanções que serão aplicadas em caso de descumprimento das obrigações 

convencionadas, incluída a mora por atraso injustificado na execução do contrato.  

A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração a lei, 

quando não se justificar aplicação de sanção mais grave; ou  

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena 

relevância, a critério da administração, quando não se justificar aplicação de 

sanção mais grave.  

c) Para os fins deste artigo, considera-se pequena relevância o descumprimento de 

obrigações ou deveres instrumentais ou formais que não impactam 

objetivamente na execução do contrato e não causem prejuízos à administração.  

A sanção de multa será calculada no percentual de 0,7% (sete décimos por cento) do valor 

do contrato licitado ou celebrado, observado o seguinte:  

a) a aplicação de multa moratória será precedida de oportunidade para o 

exercício do contraditório e da ampla defesa; e  

b) a aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta 

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de 

outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
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diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

A multa de que trata o caput deste artigo poderá, na forma do edital, contrato ou de outro 

instrumento obrigacional, ser descontada de pagamento eventualmente devido pela 

contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública 

municipal.  

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na 

forma prevista em edital, em contrato ou em outro instrumento obrigacional.  

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 

imposição de outra mais grave, àquele que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela 

prevista no inciso I do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

ou que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo;  

b) der causa à inexecução total do contrato;  

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;  

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

ou  

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado.  

Considera-se inexecução total do contrato:  

a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação 

contratualmente determinada; e  

b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, 

contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela administração, o que caracteriza o descumprimento 

total da obrigação assumida. 

Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento do 
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encargo contratual:  

a) será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a 

justificativa, no prazo de 2 (dois) dias úteis, para o descumprimento do 

contrato;  

b) a justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada 

pelo agente de contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e a 

apresentada pela contratada será analisada pelo fiscal do contrato que, 

fundamentadamente, apresentará manifestação e submeterá à decisão 

da autoridade competente;  

c) rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à 

autoridade máxima do órgão ou entidade para que decida sobre a 

instauração do processo para a apuração de responsabilidade; e  

d) preliminarmente à instauração do processo de que trata o inciso III do 

subitem 7.6.2 poderá ser concedido prazo máximo de 10 (dez) dias úteis 

para a adequação da execução contratual ou entrega do objeto.  

A sanção prevista no caput deste artigo impedirá o sancionado de licitar ou contratar no 

âmbito da administração pública direta e indireta do Município de Araguapaz, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos.  

A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:  

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer espécie ou 

natureza;  

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013.  

A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração criminal 

ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento ao Ministério Público e, 

quando couber, à Controladoria-Geral e Auditoria do Município, para atuação no âmbito das 
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respectivas competências.  

A sanção prevista no caput deste artigo, aplicada por qualquer ente da federação, impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do 

Município de Araguapaz, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual, 

sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou, se iguais, somente a 

uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância 

agravante.  

Não se aplica a regra prevista no caput deste artigo se já houver ocorrido o julgamento ou, 

pelo estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.  

O disposto neste artigo não afasta a possibilidade de aplicação da sanção de multa 

cumulativamente à sanção mais grave. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

A contratação será extinta quando vencido o prazo estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

A contratação poderá ser extinta antes do prazo fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que a contratação não mais lhe oferece vantagem. 

A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário da contratação, desde 

que haja a notificação do Contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 

(dois) meses de antecedência desse dia. 

Caso a notificação da não-continuidade da contratação de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO 

A CONTRATANTE exercerá a fiscalização geral do objeto deste Contrato, ficando desde já 

designado pelo Secretaria Municipal de Administração de Araguapaz-GO, bem como o (a) 

servidor (a) __________________________, para fiscalizar e acompanhar a execução do 
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Contrato, na forma do que dispõe o art. 104, III c/c art. 117, ambos da Lei n. 14.133/21, a 

quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento do objeto e de 

tudo dará ciência a Administração. 

Parágrafo Primeiro – A fiscalização verificará o cumprimento das especificações, bem como 

a qualidade e aceitabilidade. 

Parágrafo Segundo – A fiscalização não terá nenhum poder para eximir a CONTRATADA de 

qualquer obrigação prevista neste Contrato. 

Parágrafo Terceiro – O representante do contratante deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle quanto ao fornecimento do objeto do contrato. 

Parágrafo Quarto – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 

ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade do Município/Prefeitura de Araguapaz-GO, de suas secretarias e/ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 120 da Lei n. 14.133/21. 

Parágrafo Quinto – O gestor responsável pelo contrato anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma pactuada no contrato. 

Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar na Nota 

Fiscal/Fatura, a entrega efetiva do objeto. 

 Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas nos 

serviços; 

 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA. 
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 Aplicar, se for o caso, as sanções administrativas e penalidades regulamentares e 

contratuais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

É obrigação da CONTRATADA, fornecer/efetuar a entrega do o objeto deste contrato, 

obedecendo às especificações, itens, quantidades, subitens, elementos, formas, modo e 

instruções fornecidas pela CONTRATANTE e condições gerais específicas do Edital, Termo de 

Referência, deste Instrumento e da Proposta da CONTRATADA, bem como: 

Manter, durante execução do objeto deste Termo de Referência, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na contratação, devendo comunicar à Prefeitura de 

Araguapaz a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições; 

 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, até a entrega dos serviços para a Prefeitura de 

Araguapaz, incluindo serviços de terceiros e na prestação da garantia; 

 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura de Araguapaz, em 

qualquer etapa, da execução do objeto; 

 Entregar o objeto do contrato obedecendo aos prazos de garantia e métodos corretos de 

execução dos mesmos. 

 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse da 

Prefeitura de Araguapaz, ou de terceiros que tomar conhecimento em razão da execução 

do objeto contratado, devendo orientar seus empregados nesse sentido; 

 É expressamente vedada sob nenhum pretexto, à transferência de responsabilidade da(s) 

vencedora(s) para outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer 

outros, para a execução do fornecimento do objeto; 

 Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-

mail), fax e telefone; 

 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, e 

previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados; 
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 Os serviços serão prestados pela Contratada, com veículo de sua propriedade dispondo de 

motorista devidamente habilitado para a categoria necessária ao transporte de 

passageiros, próprios da CONTRATADA; 

Os serviços deverão ser realizados conforme a necessidade da secretaria solicitante, sendo 

que os dias serão previamente agendados pela Secretaria solicitante, podendo ocorrer em 

outros dias conforme a necessidade da Secretaria solicitante; 

Fica sob a responsabilidade da CONTRATADA reparar os serviços caso apresente problemas 

no decorrer do contrato, seguindo sempre todas as especificações do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 

É vedada a cessão e/ou transferência deste Contrato, sob pena de sua rescisão de pleno 

direito, sujeitando-se a CONTRATADA às cominações nele previstas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS TAXAS E IMPOSTOS 

Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, taxas 

ou encargos legais), de comprovada repercussão nos preços ora contratados, 

impossibilitando a execução deste Instrumento, facultará às partes a sua revisão, para mais 

ou para menos, por mútuo e expresso acordo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 

O encaminhamento de cartas e/ou quaisquer outros documentos pela CONTRATADA a 

CONTRATANTE deverá ser efetuado/realizado através/mediante do Protocolo Geral desta, 

não se considerando nenhuma outra forma como prova de entrega. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

A interpretação e aplicação dos termos contratuais serão regidas pelas Leis Brasileiras, e o 

Juízo da cidade de Mozarlândia - GO terá jurisdição e competência sobre qualquer 

controvérsia resultante deste Contrato, constituindo assim o Foro de Eleição, prevalecendo 

sobre qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
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E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente, por si e seus sucessores em 

02 (duas) vias de igual teor e forma e rubricadas, para todos os fins de direito, na presença 

das duas testemunhas abaixo.              

  

Araguapaz- GO, ______ de ________________ de 2026. 

  

 

CONTRATANTE          CONTRATADA 

 

 

 

 

Testemunhas: 

1)        CPF       

2)        CPF       
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ANEXO VI 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 031/2026 

Processo nº 6144/2026 

 
MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao 

Pregoeiro da PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, GO 

 

Prezados Senhores, 

___(nome da empresa)___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___(endereço completo)___ , tendo 

examinado o Edital, vem apresentar a presente proposta para a contratação, em 

conformidade com o Edital mencionado, conforme planilha e condições abaixo,  já inclusos 

todos os custos diretos e indiretos, lucros e encargos, impostos taxas e demais custos 

incidentes. 

Código Grupo Descrição Tipo Und Quantidad
e 

Valor 
Unitário 
(S BDI) 

Total 

 

CALÇADA COM ESPESSURA DE 7 CM m³ 70,14   

00001379 
 CIMENTO 

PORTLAND 
COMPOSTO CP II-32 

Material SACO 558,00   

00000370 
 AREIA MEDIA - POSTO 

JAZIDA/FORNECEDOR 
(RETIRADO NA JAZIDA, SEM 
TRANSPORTE) 

Material m³ 65,25   

 

00004721 

 PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 A 
19 MM) POSTO 

PEDREIRA/FORNECEDOR, 
SEM FRETE 

Material m³ 51   

 

00004509 
 SARRAFO *2,5 X 10* CM EM 

PINUS, MISTA OU 

EQUIVALENTE DA REGIAO 
- BRUTA 

Material M 219   

 

00004517 

 SARRAFO *2,5 X 7,5* CM 
EM PINUS, MISTA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO 
- BRUTA 

Material M 175,50   

00005068 
 PREGO DE ACO POLIDO COM 

CABECA 17 X 21 (2 X 11) 
Material KG 21   

00002692 
 DESMOLDANTE PROTETOR 

PARA FORMAS DE MADEIRA, 
DE BASE OLEOSA 
EMULSIONADA EM AGUA 

Material L 1,5   
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     SUBTOTAL R$  

RAMPA DE ACESSIBILIDADE (10 UNIDADES) Und 10   

2799  PISO DE LADRILHO 
HIDRÁULICO COLORIDO 
MODELO TÁTIL (ALERTA OU 
DIRECIONAL) 

Material m² 5,00   

0000137
9 

 CIMENTO 
PORTLAND 
COMPOSTO CP II-32 

Material SACO 27,00   

12081  AREIA COMERCIAL (POSTO 
AREAL) 

Material t 5,00   

0104  AREIA MÉDIA Material m³ 2,00   

2497  BRITA Nº 2 Material m³ 2,00   

2386  BRITA Nº 1 Material m³ 1,00   

 

0003759
5 

 ARGAMASSA COLANTE TIPO 
AC III 

Material KG 3,00   

     SUBTOTAL R$  

 

Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos: 

A fornecer o objeto no prazo e condições previstos no Edital, contados a partir do 

recebimento da respectiva nota de empenho. 

Concordamos em manter a validade desta proposta por um período não inferior a 60 

(sessenta) dias consecutivos, a contar da abertura da mesma. 

Até o recebimento da nota de empenho e/ou outro documento correspondente, esta 

proposta constituirá um compromisso de nossa parte, observada as condições do Edital. 

 

Localidade, ___ de _________de _______ 

 

___ ( assinatura )__ 

 

Nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social 

ou procuração pública ou particular poderes para tal investidura. 

 

 



 

   

 

Rua 09 de Julho, Qd. 04, Lt. 06, nº 350, Setor Central - Araguapaz-GO CEP: 76720-112 

 

ANEXO VII 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 031/2026 

Processo nº 6144/2026 

 

DADOS COMERCIAIS PARA ELABORAÇÃO DE CONTRATO DA VENCEDORA DO PREGÃO 

DADOS COMERCIAIS  

DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE 

RAZÃO SOCIAL  

CNPJ  

ENDEREÇO  

TELEFONE/FAX  

E-mail  

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA 

EMPRESA QUE VAI ASSINAR CONTRATO 
 

Nº. IDENTIDADE DO REPRESENTANTE LEGAL 

DA EMPRESA 
 

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL   

ESTADO CÍVIL, PROFISSÃO DO 

REPRESENTANTE LEGAL 
 

ENDEREÇO DO REPRESENTANTE LEGAL  

TELEFONE DO REPRESENTANTE LEGAL  

E-mail DO REPRESENTANTE LEGAL  

BANCO E CONTA CORRENTE PARA 

PAGAMENTO 
 

 

 

_____________________________________________ 

Assinatura do Responsável Legal 
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ANEXO VIII 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 031/2026 

Processo nº 6144/2026 

 

FORMULARIO DE SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

 

 

 

A Empresa _______________________________________________________ CNPJ 

____________________________ retirou este Edital de licitação e deseja ser informada 

de qualquer alteração pelo e-mail _______________________ ou pelo fax: 

_______________________. 

(Local), aos _______ /______ / 2026. 

 

_________________________________________________ 

(Assinatura) 

 

 

 

OBS.:   AS EMPRESAS QUE RECEBERAM O EDITAL VIA E-MAIL OU QUE RETIRARAM 

PELA INTERNET DEVERÃO ENVIAR ESTE RECIBO A COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO 

MUNICIPIO DE ARAGUAPAZ-GO, PELO TELEFONE: (62) 99480-2938. PARA EVENTUAIS 

COMUNICAÇÕES AOS INTERESSADOS, QUANDO NECESSÁRIO. 

TODA INFORMAÇÃO ADICIONAL DESTE CERTAME SERÁ DIVULGADA CONFORME 

EXIGÊNCIA EM LEI. FAZ-SE SABER QUE O NÃO ENVIO DESTE DOCUMENTO 

PREENCHIDO CORRETAMENTE, EXIME A ADMINISTRAÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE 

QUALQUER EVENTUAL INFORMAÇÃO DESTE PREGÃO DIRETAMENTE AO LICITANTE. 
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ANEXO IX 

 

DECLARAÇÃO 

........ Timbre ou identificação do licitante ........ 

Ao 

PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº     /2026 

  

Prezados (a) Senhores (a),  

 

------(nome da empresa) ____, CNPJ/MF n°____ (endereço completo) _____, tendo 

examinado o Edital, e participado do certame declara que: 

 

O MAPA DE APURAÇÃO FINAL substituirá a proposta realinhada. 

Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos: 

 

A fornecer os itens conforme lances ofertados no prazo e condições previstas no Edital, 

contados a partir do recebimento da respectiva nota de empenho. 

 

Concordamos em manter a validade da proposta por um período não inferior a 60 

(sessenta) dias consecutivos, a contar da abertura da mesma. 

 

Até o recebimento da nota de empenho e/ou outro documento correspondente, esta 

proposta constituirá um compromisso de nossa parte, observada as condições do Edital. 

 

______________,______de ______________de 2026. 

 

 

______________________________ 

Assinatura e carimbo da Empresa 
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